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RESUMO   

O presente projeto tem por objetivo abordar a questão políticas curriculares em atenção a 

escolarização de estudantes com altas habilidades e superdotação e sua inclusão na escola da 

rede regular de ensino. Para isso, foi realizada uma pesquisa bibliográfica sobre o tema focado. 

Os alunos que possuem Altas Habilidades são aqueles que possuem um desempenho maior 

em relação a seus colegas, elevada criatividade e envolvimento na realização das tarefas. Além 

disso, possuem uma curiosidade excepcional sobre assuntos dos mais variados, o que dificulta 

sua adaptação na escola, já que esta apresenta uma resistência automática às inovações 

educacionais, como a inclusão e ao que é diferente, como os alunos com Altas 

Habilidades/Superdotação. Cabe, portanto ao analisar as políticas curriculares que   

possibilitam a integração desses alunos ao contexto escolar. Por meio disso, é possível a 

solução dos problemas que esses alunos encontram em sala de aula, resultando no 

desenvolvimento de suas potencialidades, bem como a permanência bem sucedida desse 

aluno na Rede Regular de Ensino.   

 

Palavras-chaves: Altas Habilidades/Superdotação, Educação Especial, Inclusão. 

 

INTRODUÇÃO  

Tendo em vista as Altas Habilidades/Superdotação como parte da Educação Especial, 

este estudo busca analisar a questão da inclusão, por meio da análise das políticas curriculares 

em atenção a escolarização de estudantes com Altas Habilidades e Superdotação. O principal 

questionamento é se realmente ss políticas curriculares educacionais voltadas ao atendimento 

aos alunos com AH/SD estão oportunizando e valorizando o desenvolvimento potencial 



cognitivo, criativo e de relações interpessoais, estimulando a construção de novos 

conhecimentos. A partir daí discorrer sobre o que consta nas leis e na literatura especializada 

a respeito do atendimento educacional específico para esses estudantes. 

Esse tema de estudo sobre as possibilidades de analisar das políticas curriculares e sua 

efetivação para estudantes com Altas Habilidades/Superdotação (AH/SD) tem sido um dos 

desafios em minha formação acadêmica. Entre outras questões relativas à educação inclusiva, 

essa temática despertou muitas curiosidades como profissional da educação. Alguns 

questionamentos sobre como trabalhar e desenvolver o processo educativo que contribuísse 

efetivamente esses estudantes. 

Todos os estudantes têm direito a uma educação de qualidade, independentemente das 

suas condições físicas, sociais e intelectuais. Porém, o atendimento com alunos com Altas 

Habilidades/Superdotação, atualmente não demostra tanto empenho por parte do governo com 

políticas curriculares e formação adequada de profissionais que possam ampliar para o 

desenvolvimento do processo educativo dessa clientela. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

A educação escolar é um direito de todo o cidadão. A sociedade vem exigindo uma 

reflexão acerca dos direitos fundamentais de todos pela universalização ao conhecimento 

elaborado e institucionalizado. De acordo com a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) a Educação Especial compreendida 

como uma modalidade que previne, ensina e reabilita seu público-alvo, o qual, amparados 

por leis, deve receber atendimento educacional especializado, visando seu pleno 

desenvolvimento.  Segundo a Lei nº 9.394/96, de diretrizes e bases da educação nacional: 

 

É dever do Estado garantir “atendimento educacional especializado 

gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos 

os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de 

ensino”.   (BRASIL, 1996). 

Nesses casos a Educação Especial deve atuar de forma transversal ao ensino comum 

fazendo com que ocorra a inclusão efetiva e satisfatória para seu público-alvo. 

As Altas Habilidades/Superdotação estão incluídas na Educação Especial. Para 

compreender mais claramente quem é esse público, utilizaremos a definição da Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008): 

Os estudantes com Altas Habilidades/Superdotação demonstram potencial 

elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: 

intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes, além de apresentar 



grande criatividade, envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas em 

áreas de seu interesse (BRASIL, 2008). 

No Brasil, a luta ainda é pela qualidade do ensino em geral, uma vez que o sistema 

escolar conta com instrumentos para auxiliar os estudantes que estão abaixo da média, através 

de recuperação, reforço, aulas particulares, entre outros, porém, ainda não 

se estimula suficientemente os que já sabem os conteúdos e/ou que aprendem rapidamente. 

Muitas são as dificuldades encontradas pelo superdotado, pois, as oportunidades de 

aprendizagem diferenciadas para seu desenvolvimento são bem restritivas, ou pouco eficientes. 

O Decreto 7.611, de 17 de novembro de 2011, que “dispõe sobre a educação especial, o 

atendimento educacional especializado e dá outras providências” (BRASIL, 2011), 

assegurando, assim, o direito dos estudantes com Altas Habilidades e Superdotação ao 

atendimento educacional especializado.  

 Entretanto, embora a atenção especializada esteja legalmente garantida a estes alunos, 

sua execução deixa a desejar, uma vez que existem poucos programas educacionais voltados às 

necessidades desta clientela, da mesma forma em que a escola, privada de receber o devido 

preparo, mostra-se resistente ao oferecimento de atenção diferenciada a tais educandos. A falta 

desse atendimento pode causar desânimo, frustação e, em alguns casos, desistência escolar. 

A este respeito, Freeman e Guenther (2000) assinalam que a falta de oportunidades para o 

desenvolvimento do potencial, leva ao tédio e ao aborrecimento, fazendo com que a criança 

crie mecanismos próprios para enfrentar essas circunstâncias. 

Outro fator importante a ser destacado, é o conhecimento que a família precisa  ter 

sobre os direitos que a criança com altas habilidades/superdotação  possui  e do amparo legal 

que a lei lhes oportuniza. Obviamente que, diferentemente de outros alunos com necessidades 

educacionais especiais, esses alunos não precisam garantir o ingresso na escola, pois sempre 

estiveram lá, embora não tenham sido atendidos, quantitativamente nem qualitativamente, 

o que os têm privado da permanência e do progresso bem-sucedidos na escola. 

 As políticas de Educação Especial no Brasil (BRASIL, 2005, 2008) normatizam as 

possibilidades educativas dos AH/SD. Entretanto, essas proposições políticas, por vezes, no 

âmbito escolar, não estão sendo efetivas ou desenvolvias no aspecto de beneficiar o processo 

educativo dos estudantes com AH/SD, como um cidadão de direitos no desenvolvimento do 

seu potencial. 

 

OBJETIVOS 

Objetivo Geral: 



Conhecer as políticas curriculares em atenção a escolarização de estudantes com altas 

habilidades e superdotação, na oportunidade e valorização do desenvolvimento do potencial 

cognitivo, criativo e de relações interpessoais, estimulando a construção de novos 

conhecimentos. 

Objetivos Específicos: 

I- Identificar as políticas curriculares em atenção a escolarização de estudantes com 

altas habilidades e superdotação; 

II- Investigar como ocorre o processo de inclusão nas escolas públicas;  

III- Propor estratégias metodológicas que possibilitem o desenvolvimento das 

habilidades;  

IV- Ampliar as discussões dos conhecimentos acerca da escolarização dos alunos com 

AH/SD; 

V- Propor a formação de grupo discussão orientada e estudos com profissionais da 

educação para orientação das famílias sobre a expressão das altas habilidades no 

contexto familiar. 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

O caminho metodológico neste estudo será de natureza qualitativa, a partir da pesquisa 

exploratória por promover maior familiaridade com a questão de estudo e tornar mais clara a 

temática que se pretende aprofundar, conforme o fato estudado. Nesse caso, será realizada 

enquanto procedimento a pesquisa bibliográfica com o objetivo de levantar dados, os quais se 

busca identificar nos referenciais teóricos, se as políticas curriculares e ações estão adequadas 

ao processo de desenvolvimento educacional dos alunos com AH/SD e o tipo de serviços de 

educação especial a eles ofertados. Para Silva e Menezes (2001, p. 21) a pesquisa descritiva 

“visa descrever as características de determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento 

de relações entre variáveis” e, permite analisar os dados coletados de forma indutiva, durante o 

processo de pesquisa. 

De acordo com Silveira e Córdova (2009, p. 31) uma análise qualitativa não tem por 

objetivo a “representatividade numérica, mas, sim, [um] aprofundamento da compreensão de 

um grupo social, de uma organização”. Ou seja, “a pesquisa qualitativa preocupa-se [...] com 

aspectos da realidade que não podem ser quantificados, centrando-se na compreensão e 

explicação da dinâmica das relações sociais.” (idem, p.32).  



Em seguida, identificar dados estatísticos de alunos com AH/SD e o tipo de serviços de 

educação especial ofertados, por meio de um roteiro de entrevista estruturado, por compor uma 

organização de questões elaboradas previamente, sobre o assunto, a fim de obter as informações 

requeridas. 

Conforme aponta Gil (1994, p. 166), “[...] a análise tem como objetivo organizar e 

sumariar os dados de forma tal 13 que possibilitem o fornecimento de respostas ao problema 

proposto, para a investigação”. O autor afirma que o processo de análise está muito próximo ao 

da interpretação, pois a partir da análise busca-se um “[...] sentido mais amplo das respostas, o 

que é feito mediante sua ligação a outros conhecimentos anteriormente obtidos.” 

 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL 

 

A presente pesquisa indica a produção de um guia de orientações sobre as políticas 

curriculares, oportunizando a integração da família e da escola no processo de desenvolvimento 

amplo dos alunos AH/SD, contribuindo para melhoria na qualidade do processo de ensino e 

aprendizagem desses educandos. A intenção desse material é oferecer maior subsidio, 

informações, esclarecimentos que poderão auxiliar na compreensão do processo de inclusão, 

objetivando mostrar que a parceria entre a escola e a família, tendo o papel do professor como 

mediador nesse momento é fundamental para tornar efetivamente positiva a inserção e o 

acolhimento das mais variadas necessidades e características que público. 

Bem como, o auxílio na reformulação e adequação do Projeto Político Pedagógico 

incluindo a discussão e as políticas curriculares, voltadas ao atendimento aos estudantes com 

Altas Habilidades e Superdotação na Escola Básica Municipal Antônio Rohden de Braço do 

Norte.  Será produzido em formato digital e disponibilizado ao setor pedagógico da Secretaria 

de Educação do município de Braço do Norte, possibilitando, inclusive, seu compartilhamento 

em grupos de estudos e formações dos profissionais do ensino regular. 

 

ATIVIDADES E CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

 

CRONOGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA - Set/2022 a set/2024 

Atividades  Período Detalhamento 

Questão 

preliminar 

De 9/2022 a 

9/2024 

- Início do desenvolvimento do projeto pesquisa; 

Revisão dos 

referenciais 

 De 9/2021 a 

11/2021 

- Adequação do projeto de pesquisa quanto às questões de 

pesquisa;  



teóricos e 

metodológicos 

- Revisão de bibliográfica;  

- Realização de leitura e sistematização textual. 

Revisão do 

caminho 

metodológico e 

problemática 

De 2/2023 a 

5/2023 

- Uso de métodos, para encontrar soluções à problemática 

específica do projeto;  

Levantamento 

de dados 

De 2/2023 a 

5/2023 

- Período de coleta de dados 

 

Qualificação De 2/2023 a 

5/2023 

- Período para organização do texto dissertativo para 

qualificação  

Construção de 

modelo de 

análise 

De 6/2022 a 

9/2022 

- Estabelecer o modelo que conduzirá o processo de análise 

realizado após a coleta de dados. 

Análise dos 

dados coletados  

De 6/2023 a 

12/2023 

- Coleta dos dados que foram submetidos à análise;  

Conclusões e 

elaboração final 

da dissertação 

De 6/2024 a 

9/2024 

- Elaboração do relatório e conclusão da pesquisa 
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